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REVISÃO DAS RESOLUÇÕES ANP Nº 11, DE 17.2.2011 E ANP Nº 1, DE 14.1.2015


Referência: [1] Processo Administrativo nº 48610.013465/2015-63	


INTRODUÇÃO
Esta nota técnica tem por objetivo apresentar a revisão das Resoluções ANP nº 11/2011 e ANP nº 1/2015, unindo-as em um único ato normativo que visa regulamentar as atividades de aquisição e processamento de dados, elaboração de estudo para fins de comercialização, comercialização de dados públicos e o acesso aos dados e informações técnicas de exploração, produção e desenvolvimento de petróleo e gás natural nas bacias sedimentares brasileiras.
HISTÓRICO
Em 28/12/2015, a Superintendência de Dados Técnicos (SDT) abriu o Processo Administrativo nº 48610.013465/2015-63 para revisão da Resolução ANP nº 11/2011, consoante Ação 5.1 da Agenda Regulatória 2015-2106 da ANP acostada às fls. 3 do processo em referência.
Entre os dias 23/03/2016 e 13/04/2016, foram comunicados e convocados a contribuírem com sugestões de aprimoramentos à resolução vigente, os agentes regulados, superintendências e coordenadorias desta ANP (fls. 5 a 115).
Em reunião realizada no dia 14/04/2016, entre os servidores da SDT, foi identificada a necessidade de discutir e revisar ainda a Resolução ANP nº 1/2015, conforme registrado na ata de reunião (fls. 117 a 128). 
A similaridade dos assuntos abordados nas duas resoluções (ANP nº 11/2011 e ANP nº 1/2015) também foi apontada nas contribuições realizadas pela Superintendência de Definição de Blocos (SDB), às fls. 273, e pela Superintendência de Exploração (SEP), às fls. 442.
Sucessivas mudanças na gestão da SDT ocasionaram breve interrupção das discussões em torno da revisão proposta. Os trabalhos foram retomados sob nova agenda regulatória (fls. 845 a 847) e agora contemplando como objeto não só a revisão da Resolução ANP nº 11/2011, mas também da Resolução ANP nº 1/2015, unindo-as em um único ato normativo.
Sendo assim, a SDT convocou em 08/09/2017 agentes regulados e demais interessados para workshop (fls. 836), realizado em 22/09/2017 (fls. 849 a 859), onde foram apresentadas e debatidas propostas que auxiliaram na elaboração da minuta de resolução que se encontra anexa a esta nota técnica (Anexo I).
Atas de reuniões e demais contribuições que subsidiaram esta revisão encontram-se juntadas ao aludido processo às folhas conforme tabela em anexo (Anexo II).
PREVISÃO LEGAL
As Resoluções ANP nº 11/2011 e ANP nº 1/2015, objetos de revisão nesta nota técnica, estão legalmente amparadas nos artigos 8º, incisos II, III, VII, XI; 15, inciso V; e 22, da Lei nº 9.478/97 (Lei do Petróleo).
Os referidos dispositivos estabelecem as atribuições da Agência Nacional do Petróleo (ANP), das quais cabe destacar a finalidade de promover a regulação, a contratação e a fiscalização das atividades econômicas integrantes da indústria do petróleo.  
Importante destacar também o Art. 20 da Portaria ANP nº 69/2011, que estabelece as competências da Superintendência de Dados Técnicos, em especial seus incisos I, IV, V e VII.
Sendo assim, resta evidenciada a competência legal desta SDT para propor a revisão e edição de nova resolução que visa regulamentar as atividades de aquisição e processamento de dados, elaboração de estudo para fins de comercialização, comercialização de dados públicos e o acesso aos dados e informações técnicas de exploração, produção e desenvolvimento de petróleo e gás natural nas bacias sedimentares brasileiras.
APRESENTAÇÃO DAS ALTERAÇÕES PROPOSTAS
O objetivo do Processo Administrativo que deu início a revisão da Resolução ANP nº 11/2011 acena para a modernização da norma vigente de modo a compatibilizá-la com os novos procedimentos internos de avaliação e armazenamento de dados, possibilitando ainda a atualização dos períodos de sigilo desses dados, conforme consta na Ação 5.1 (Autorização para Aquisição de Dados) da Agenda Regulatória 2015-2016 da ANP, acostada às fls. 3 do processo administrativo em comento.
À medida que as discussões em torno da proferida revisão avançaram, surgiu a necessidade de abarcar, por afinidade de assunto, a revisão da Resolução ANP nº 1/2015, agora visando também a facilitar o acesso às informações e dados técnicos, de modo geral, e à redução da burocracia nas autorizações para aquisição, processamento e elaboração de estudos de dados não exclusivos.
Sendo assim, propõe-se aqui a união das duas resoluções (ANP nº 11/2011 e ANP nº 1/2015) em um único ato normativo, de modo a facilitar o entendimento por parte dos agentes regulados e da sociedade como um todo, das normas que regem as informações e dados técnicos, desde sua aquisição e processamento até sua coleta, armazenamento e disponibilização pelo Bando de Dados de E&P da ANP (BDEP).
I. Da Autorização para Aquisição, Processamento e Elaboração de Estudo
No que tange à diminuição das etapas burocráticas no processo de autorização para exercício da atividade de aquisição, processamento e elaboração de estudos de dados técnicos de exploração e produção de petróleo e gás natural, a minuta de resolução em discussão apresenta as seguintes modificações:
1 - eliminação da fase de habilitação para as Empresas de Aquisição de Dados (EAD);
2 - simplificação dos documentos apresentados na fase de outorga da autorização;
3 - estabelecimento de período único de vigência para as autorizações, de cinco anos;
4 - alteração do prazo para comunicação à ANP do início das operações (Notificação de Início), de dez dias para um dia de antecedência do início das atividades;
5 - extensão do prazo para entrega dos dados brutos de aquisição, de 60 para 90 dias, igualmente prorrogáveis;
6 - eliminação do envio do relatório mensal de atividade pelas EAD durante o período de vigência das autorizações;
7 - estabelece para as EAD o compromisso de receber representantes da ANP em sito para acompanhamento das operações de aquisição;
8 - desobriga a empresa responsável pela aquisição de um dado a solicitar autorização para realizar novos processamentos do mesmo, devendo apenas comunicar à ANP o seu início e término;
9 - possibilita a aquisição de dados exclusivos fora dos limites da área contratada para exploração, produção ou desenvolvimento, desde que os pontos amostrados com cobertura total em subsuperfície pertençam à área contratada.
A maior parte dessas medidas, itens 1, 2, 3, 6 e 8, visa diminuir drasticamente a quantidade de documentos recebidos hoje pela ANP sem que os mesmos sejam realmente alvos de fiscalização por esta agência reguladora, reduzindo o custo regulatório. 
Nesse sentido, não será mais necessário a EAD habilitar-se junto a ANP para que a mesma possa operar nas bacias sedimentares brasileiras. A análise técnica e a capacidade operacional dessas EAD passarão a ser responsabilidade única e exclusiva das empresas que contratam esse tipo de serviço. 
À ANP caberá estritamente a análise da solicitação de autorização para aquisição, processamento e/ou elaboração de estudos não exclusivos, que passará a incorporar alguns documentos antes observados na fase de habilitação, outorgando a autorização para os casos julgados procedentes.
Deferida a autorização, o prazo de vigência para a realização das atividades passará a ser único, de cinco anos. Caso a vigência de uma autorização findar durante a realização de uma atividade cuja notificação de início já tenha sido protocolada na ANP, esta será automaticamente prorrogada até a data de término da atividade (Art. 14, § 1º e 2º da minuta de resolução em apreço). 
Durante o período de vigência da autorização não será mais necessário o envio de relatórios mensais acerca das atividades ocorridas por parte das EAD. No entanto, a ANP não eximirá as EAD de enviarem, quando solicitados, relatórios sobre as etapas das operações em curso, inclusive estabelecerá para estas empresas o compromisso de receber representantes da ANP em sito para acompanhamento das operações de aquisição, em ações de fiscalização. Estende-se assim, para as Empresas de Aquisição de Dados cuja autorização tenha sido concedida, o compromisso que hoje já existe entre a ANP e as empresas que celebram contratos de concessão ou partilha (Art. 15, inciso II e VI da minuta de resolução em análise).
As EAD que obtiverem autorização para aquisição de dados estarão dispensadas de realizar nova solicitação de autorização para realizar o processamento, estudos e/ou interpretação dos dados adquiridos, desde que a atividade ocorra dentro do período de vigência da autorização outorgada, tendo apenas que comunicar à ANP o início e o término da atividade.
Quanto às propostas de alterações de prazos contidas nos itens 4 e 5, pretende-se aqui sanar demandas recorrentes por parte das EAD. Sobre o tema pronunciou-se, às fls. 464 do referido processo, a Associação Internacional de Empresas de Geofísica (IAGC), representando cinco das principais Empresas de Aquisição de Dados atuantes no Brasil.
Em relação à notificação de início das atividades para a ANP, essas empresas alegaram que o prazo vigente para que tal comunicação ocorra, com dez dias de antecedência do inicio das operações, prejudica a logística operacional das EAD. Isso ocorre devido à necessidade da apresentação das licenças de ordem ambiental junto com a referida notificação de início. Sendo assim, após a expedição de tais licenças pelos órgãos ambientais competentes, as EAD necessitam ainda aguardar os dez dias exigidos pela ANP para que se iniciem as atividades exploratórias.
Para sanar tal situação, as empresas sugeriram que o prazo de tal notificação passasse a ser de até dez dias após o início das operações, possibilitando que a aquisição se inicie tão logo sejam emitidas as licenças ambientais.
No entanto, a ANP entende que a aquisição de dados geofísicos, sendo ela em terra, mar ou aéreo, costuma envolver grandes equipes e equipamentos, por vezes abrange grandes extensões de áreas, de tal forma que não se vislumbra que a mesma possa iniciar sem o conhecimento imediato desta agência reguladora.
Sendo assim, a proposta apresentada na minuta de resolução em estudo altera o prazo para que a comunicação do início das atividades ocorra com no mínimo um dia de antecedência do início das operações, reduzindo significativamente o prejuízo alegado pelas EAD, mas garantindo o entendimento desta ANP.  
Quanto ao prazo para o envio à ANP dos dados brutos de uma aquisição, foi acatada na íntegra a proposta proferida pela IAGC, adequando a norma a uma prática por vezes já recorrente, passando o prazo de 60 para até 90 dias após o término das operações, podendo ser prorrogado quando houver solicitação motivada.
A presente minuta de resolução percebe ainda a possibilidade de o concessionário estender para além dos limites da concessão as operações de aquisição de dados, desde que os pontos amostrados com cobertura total em subsuperfície pertençam à área contratada. Essa alteração visa a um alinhamento da norma a um entendimento já difundido nesta ANP, inclusive previsto em contratos de concessão recentes. 
II. Do Sigilo
Em relação aos períodos de sigilo dos dados exclusivos e não exclusivos, as alterações foram no sentido de uniformizá-los e dirimir as dúvidas existentes na aplicação da resolução em vigor. 
Nesse sentido, tanto os dados exclusivos como os dados não exclusivos de levantamentos geofísicos e geoquímicos, de aquisição e processamento, assim como os estudos, igualmente exclusivos e não exclusivos, passarão a ter período de sigilo de 10 anos garantidos ao seu titular.
Em relação aos dados de poço, a nova resolução mantém o sigilo de dois anos a contar da data de conclusão do poço, mas esclarece que para os dados adquiridos em reentrada de poço, o prazo de dois anos de sigilo passará a ser contado a partir do término da intervenção.
Ainda foram incluídos os prazos de cinco anos de sigilo para as amostras de rocha, sedimento ou fluido, e de dois anos de sigilo para as análises de amostras, a contar da conclusão da análise.
Outra mudança importante diz respeito ao tratamento dos dados exclusivos em período de sigilo quando da devolução parcial de área pela empresa concessionária. Estes não serão mais considerados públicos no momento da devolução parcial da área. A alteração precoce da classificação de sigilo, de sigiloso para público, só ocorrerá quando do encerramento do contrato. Nos casos em que o dado se sobreponha a mais de uma área contratada, prevalecerá sempre o sigilo relativo ao contrato de maior duração.
Os demais prazos de sigilo, relativos aos metadados, dados de fomento e aos dados exclusivos provenientes de interpretação e que comportam nítido conhecimento prático das empresas, não sofreram alterações.
III. Da Titularidade do Dado e Da Comercialização de Dados Públicos
Consta na presente proposta de resolução que o titular do dado, isto é, a empresa responsável por sua aquisição, processamento ou criação, durante seu período de sigilo, estará autorizado a divulgar e/ou compartilhar livremente o mesmo, devendo apenas comunicar tal fato à ANP.
É indicado no art. 8º da minuta de resolução em anexo que após o período de sigilo do dado, sua titularidade passará em definitivo para a ANP e a empresa responsável por sua aquisição/criação passará a exercer a condição de usuária do mesmo, não podendo mais disponibilizá-los a terceiros, salvo exceções previstas no art. 30 da referida minuta.
Estas proposições tornam menos rígidas a gestão do acesso aos dados que se encontram em período de sigilo, facultando, em parte, ao ente regulado titular desse dado, sua administração. 
A presente minuta de resolução acena ainda para a possibilidade de a ANP vir a credenciar empresas para que estas possam comercializar dados públicos, mas, no entanto, esclarece que os critérios e procedimentos para tal credenciamento será alvo de resolução específica, que se encontra no prelo.
IV. Do Acesso aos Dados
Quanto ao acesso aos dados armazenados no BDEP, foram propostas as seguintes modificações na minuta de resolução em apreço:
1 – extinção das exigências relativas às pessoas físicas e jurídicas serem residentes no Brasil e constituídas sob as leis brasileiras, respectivamente;
2 – substituição do “Termo de Autorização de Uso do Banco de Dados de Exploração e Produção” por modelo de “adesão” ao BDEP;
3 – redução da quantidade necessária de documentos apresentados por usuários eventuais para acesso aos dados;
4 – simplificação e aumento das cotas de dados destinadas às universidades e instituição de pesquisa;
5 – simplificação dos tramites necessários para liberação de dados técnicos públicos às universidades e instituições de pesquisa.
	Todas essas alterações visam a universalizar o acesso aos dados públicos armazenados no Banco de Dados de Exploração e Produção da ANP. Espera-se com isso difundir o conhecimento sobre as bacias sedimentares brasileiras e, ato contínuo, despertar interesse de empresas nas rodadas de licitação da ANP.
INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO 
	As resoluções ANP nº 11/2011 e ANP nº 1/2015 se complementam e juntas são de fundamental importância para o ordenamento do setor de exploração, produção e desenvolvimento de petróleo e gás natural no Brasil.
	O modo como estes assuntos encontram-se dispostos hoje, com as diretrizes à autorização para aquisição de dados na Res. 11/2011 e as instruções à autorização para reprocessamento, elaboração de estudos e acesso às informações e dados técnicos na Res. 1/2015, cria obstáculos desnecessários à compreensão da matéria, por vezes confundindo a correta aplicação da norma.
	É cediço que a administração pública vem buscando cada vez mais se desburocratizar, não diminuindo suas prerrogativas, mas modernizando sua gestão em busca de eficiência.
	Nesse sentido, torna-se imperativa a revisão das resoluções em comento, motivo pelo qual essa tarefa foi incluída na proposta da Agenda Regulatória da ANP. Trata-se não só de demanda interna, mas das empresas do setor de petróleo e gás natural envolvidas com a aquisição, comercialização e utilização dos dados e informações técnicas de exploração e produção de petróleo e gás natural, a julgar pela grande participação dessas empresas ao longo de todo o processo (vide relação das contribuições no Anexo II).
	Ante o exposto, consideramos que o presente trabalho de revisão, que resultou na união das resoluções ANP nº 11/2011 e ANP nº 1/2015, imprime celeridade e clareza às etapas burocráticas que envolvem os processos de autorizações, tornando sua fiscalização mais efetiva por esta agência reguladora, e ainda facilita o acesso aos dados e informações técnicas, possibilitando maior geração de conhecimento sobre as bacias sedimentares brasileiras.  
IMPACTO REGULATÓRIO
As alterações propostas na presente minuta de resolução visam, de modo geral, uma simplificação dos trâmites administrativos relacionados às autorizações para aquisição de dados, processamento e elaboração de estudos com fins de comercialização, e ainda a facilitar o acesso aos dados e informações técnicas pelos entes regulados, universidades e instituições de pesquisa, e pela sociedade como um todo.
Destarte, entende-se que o impacto causado pelas mudanças aqui propostas é positivo, tanto para a ANP, que passará a ter uma fiscalização mais efetiva e eficiente sobre os processos de autorizações, quanto para os agentes regulados, que serão desonerados de uma série de etapas identificadas como desnecessárias por esta ANP.
Espera-se ainda possibilitar maior acesso aos dados e informações técnicas, seja pela flexibilização conferida às empresas titulares do dado, durante seu período de sigilo, seja pelo aumento e simplificação das cotas destinadas às universidades e instituições de pesquisa, ou ainda pela possibilidade da comercialização de dados públicos por empresas credenciadas, cujas condições serão alvo de resolução específica em breve. Com isso, ambiciona-se fomentar, em alguma escala, o conhecimento sobre as bacias sedimentares brasileiras, ativo fundamental na exploração de petróleo e gás natural.   
Entende-se que efeitos contraproducentes decorrentes de adequações necessárias à nova resolução por parte das empresas reguladas tenham sido minimizados devido à ampla participação destas ao longo de todo o processo de revisão.
Em restando implicações negativas não identificadas aqui, espera-se que essas possam ser levantadas e analisadas durante o período de consulta e audiência pública.
CONCLUSÃO
Por todo exposto, fica caracterizada a relevância da revisão das resoluções ANP nº 11/2011 e ANP nº 1/2015, que resulta na minuta de resolução em anexo (Anexo I), bem como seus benefícios para a Administração e Agentes Regulados. Recomenda-se submetê-la à PRG para análise. Após, consulta e audiência pública.
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